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    PREFÁCIO




    Estima-me grandemente prefaciar acerca da obra “VÍDEO-POLÍCIA: EXPANSÃO”: A UTILIZAÇÃO DO RECONHECIMENTO FACIAL NA SEGURANÇA PÚBLICA DA BAHIA.




    Faço-o na condição de um eterno aprendiz, apesar de já ter assumido altos cargos na administração pública do Estado da Bahia, a exemplo de Comandante Geral da Polícia Militar da Bahia, e ter a oportunidade de prefaciar alguns trabalhos técnicos profissionais. Quem prefacia tem geralmente a posição de quem apresenta o trabalho ilustrado, apoiado em sua experiência profissional, em seu conhecimento técnico e não pelo possível renome. É sempre a postura de quem pode julgar a obra que está saliente e avalizá-la para o público a quem se destina.




    Desta vez, porém, este prefaciador foi surpreendido, quando recebeu o convite do Autor, para prenunciar seu livro, um privilégio e uma alegria desse eterno aprendiz, por ter encontrado riquezas literárias sobre o tema e uma diversidade de experiências, com perspectivas e vozes que se encontram registradas na literatura ora apresentada.




    Li! Rebusquei! Encontrei!




    O que me proponho, a seguir, é um passeio pelas observações desse importante conteúdo acadêmico, cujas experiências acumulei, ao longo da carreira, na atividade da segurança pública, e, de forma responsável, fiz um mergulho nestas notáveis páginas cheias de escritas técnicas de um tema que era visto como uma ameaça e hoje faz parte da nossa rotina.




    A primeira sensação é a superação das dificuldades que o autor encontrou para continuar a desenvolver esse tema tão importante e sensível na gestão pública, mas o seu conhecimento e bons orientadores fizeram dominar a pedagogia e ainda superar a busca de subsídios “in loco” junto aos profissionais que atuam na área da pesquisa.




    O Autor buscou construir um conhecimento bastante técnico, um estudo científico e uma investigação usando métodos comprováveis, testando sua hipótese e desenvolvendo conceitos literários ainda pouco estudado cientificamente e difundido coletivamente pelo sistema de Segurança Pública do Estado da Bahia, sobre um tema tecnológico de muita importância para toda a classe social, com pensamento novo e complexo, projetando-se para o futuro e não se prendendo às polêmicas do passado.




    A propósito, a tecnologia tem moldado nossa relação com a evolução do tempo, alterando e impactando no processo de desenvolvimento de técnicas e ferramentas, visando facilitar a vida das pessoas, demonstrando uma evolução exponencial principalmente nas últimas décadas.




    A percepção que tive é que esta obra deve promover uma nova perspectiva ao tema pelos estudiosos carentes de certificações acadêmicas, pois não dá para se conviver mais com dualidade no subjetivismo e no científico, e este livro buscou justamente raízes na concepção de um sujeito e um objeto. Não é uma volta a algo já visitado. Há coisas novas que prometem mais do que remetem, na visão de uma realidade em mudança, onde o conhecimento por meio da ferramenta antiga só permanece enquanto não for superada por outra, semelhante a essa construção que o livro apresenta.




    Tem-se a percepção de que o autor criou um laboratório, lugar de labor, de interações produtivas de um novo conhecimento com técnicos e profissionais que labutaram e labutam com o tema tecnológico, inclusive ouvindo profissionais de equipe multidisciplinar de diferentes áreas de conhecimento, que trabalham juntos para alcançar um objetivo em comum.




    É de grande valia destacar que cada capítulo tem sua vinculação a alguma prática acadêmica de produção. É como se o autor procurasse destacar o cotidiano, o vivido e vivenciado no chão das suas práticas das forças de segurança e da própria população que clama por uma segurança eficaz, muitas vezes refletindo e tecendo críticas ao sistema governamental.




    Em outra observação, o autor transmite a mensagem de abertura do horizonte, pela diversidade do tema e de contribuições objetivando uma evolução das práticas, até agora empregadas, objetivando superar o conceito da população sobre a segurança pública que, também clama por melhores estratégias na cultura do planejamento e convivência com os cidadãos, e não mais o que herdamos da política segurança do século passado.




    Posteriormente, o autor mergulhou nos vários conhecimentos, trazendo nos capítulos do livro uma sensação de uma nova metodologia acadêmica remetendo a todos nós a uma reflexão positiva sobre as bases doutrinárias inseridas no livro com conhecimento que proporciona aos gestores um olhar mais aguçado, capaz de trabalhar com rapidez e atentos às transformações do cotidiano, visando não ficar distante das tecnologias do futuro.




    Uma satisfação de minha parte verificar a expansão desse tema, das ideias e inovações tão bem exploradas pelo autor. Ninguém segura ou controla mais os pensamentos dos gênios da tecnologia, antes julgadas e divulgadas nas dimensões do que se podia perceber no momento, mas agora os pensamentos estão libertos das amarras e as transformações acontecem, acompanhando cada vez o fluxo dos dados, das informações e dos conhecimentos, o que deixa profunda a sensação de não haver mais limite, pela incapacidade de controlar o universo do conhecimento que se constrói por meio das sucessivas gerações.




    Ao final do estudo, o autor sabiamente incentiva o aprimoramento da política de segurança pública, reforçando a ampliação em parceria com a sociedade. O autor inteligentemente afirma que, durante sua pesquisa em campo, os alertas foram percebidos, com ênfase, e principalmente, os diálogos com os gestores da instituição.




    Em outra análise o autor pontuou sua preocupação o de não deixar o Projeto enfraquecer, sugerindo a minimização das vulnerabilidades e de ampliação a proteção ao direito à privacidade e ao combate a discriminação racial.




    Dessa forma este prefaciador parabeniza o escritor Mestre Antonio Luis dos Santos Filho por essa riquíssima obra e ratifica quando diz que “contribuição da pesquisa deixa-se novos conhecimentos quer para a ratificação do entendimento sobre o tema ou à desmistificação de narrativas sobre o uso do Reconhecimento Facial por parte da Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia’’.




    Nilton Régis Mascarenhas, Coronel da Reserva e Ex-Comandante Geral da Polícia Militar da Bahia. Consultor em Segurança e Gestão Pública.
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    1 INTRODUÇÃO




    A segurança pública no Brasil consiste nas medidas adotadas pelos governos e autoridades para garantir a proteção e a segurança da população em relação a crimes, violência e outras formas de ameaças à ordem pública. Essas atividades coexistem em uma conjuntura de desigualdade, fortalecimento e domínio de facções criminosas, de cultura de impunidade, de ampliação das taxas de mortes violentas e da letalidade policial (Szabó, 2018). Materializa-se na ação de agir nas consequências dos problemas sociais e não nas causas. Por isso, normalmente emprega a abordagem repressiva, com ações policiais ostensivas, com excesso de força, sem focar na prevenção, reabilitação, investigação e, principalmente, em políticas que consigam garantir a punição de infratores, a manutenção da ordem pública, a gestão de crises e emergências sem o fomento do ciclo do confronto (Nucci, 2016).




    Quando se entende essa dinâmica o cerne no campo da segurança muda. Passa-se a observar que o mundo digital gera oportunidades como o aprimoramento de processos, por disponibilizar ferramentas para detecção de crimes, identificação de suspeitos e a organização de informações importantes para prevenção da violência. Logo, a Inteligência Artificial (IA) e o Reconhecimento Facial (RF) surgem como alternativas viáveis para ajudar na solução desses problemas, pois a segurança pública moderna precisará cada vez mais dominar as ferramentas tecnológicas (Alcadipani, 2020, p. 1).




    Diante disso, mesmo no contexto de incerteza do século XXI, que permeiam os avanços e as vulnerabilidades da IA, cabe aos governos enfrentarem os desafios de favorecerem a adaptação da sociedade para as transformações tecnológicas, em especial, àquelas direcionadas a prestação de serviços públicos essenciais que precisam ser modernizadas constantemente com o objetivo de melhorar o atendimento, o bem-estar e a qualidade de vida dos cidadãos, uma vez que o mundo moderno exige eficientes políticas públicas capazes de acompanharem o avanço tecnológico e isso requer a mesma experiência do Poder Público (Lima; Castro, 2018, p. 117).




    Por isso, constitucionalmente a segurança pública brasileira é uma responsabilidade do Estado e envolve a atuação dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como, de diversos órgãos e instituições, como as Polícias Civil e Militar, o Ministério Público (MP), a Secretaria de Segurança Pública (SSP), entre outras. Esse direito fundamental coletivo deve ser realizado com respeito aos direitos humanos, às liberdades civis e às garantias individuais previstas na legislação, a fim de preservar a dignidade e a integridade das pessoas. Ao atingir esse equilíbrio se pode afiançar que o desenvolvimento tecnológico contribui com ferramentas para abastecer a segurança e o bem-estar social, substanciando a confiança e cooperação entre o sistema de segurança e as comunidades (Gama, 2024).




    No país, o combate à criminalidade e a violência depende de ações coordenadas, contínuas e integralizadas. Não cabe então priorizar ideologias ou interesses individualizados, mas sim, a atuação solidificada dos entes federados, de maneira escalonada, com base na previsão orçamentária à implementação de políticas de segurança pública que se complementem, resguardadas por políticas normativas e sociais, confrontando os desafios complexos da segurança pública no Brasil (Rissi, 2024).




    Destarte, a política de segurança pública no Brasil precisa se fundamentar como uma estratégia do Estado, na área da segurança pública, para fazer frente aos novos reveses contemporâneos que surgem na sociedade. O processo deve ocorrer de maneira cadenciada por intermédio de pactos, projetos e programas inter-relacionados e com investimentos que apoiam ações perenes para o aumento da sensação de segurança e o alcance de delinquentes, já que estudos concluem que os facínoras possuem repulsa ao risco de serem alcançados pela polícia (Nicolay; Junqueira; Da Silva, 2019, p. 116).




    É assim com o status quo da reestruturação, vigilância, monitoramento e cooperação dos Órgãos da SSP da Bahia (BA) que o Projeto Vídeo-Polícia: Expansão (PVPE) passa a ser implementado. Por ser dotado das tecnologias de RF e IA que são capazes de alavancar de maneira universal, a longo prazo, as repercussões da segurança pública não só em Salvador, mas nos 417 (quatrocentos e dezessete) municípios do estado, essa política ajuda a minimizar os efeitos do crescimento da criminalidade e da violência que geram “custos intangíveis sobre a produtividade, a acumulação de capital humano e social e os investimentos” (Nicolay; Junqueira; Da Silva, 2019, p. 117).




    Essa política de segurança tem o intuito de ampliar a prestação direta de serviço público a partir do incremento de inovações tecnológicas como instrumentos essenciais para enfrentar os desafios demandados às forças de segurança. Em especial, por ampliar a capacidade gerencial e operacional dos seus órgãos, e ainda, por melhorar seus indicadores de credibilidade e satisfação da sociedade, uma vez que, a inclusão de tecnologias em evolução na segurança pública disponibiliza capacidades viáveis para maximizar a eficiência e eficácia no enfrentamento ao crime (Gama, 2024).




    Logo, torna-se um Projeto macro, abrangente e complexo formulado pela SSP (BA) no contexto da Política de Modernização Institucional. Inicialmente, instituída em consonância com o Programa Pacto pela Vida do Governo do Estado da Bahia é financiada com recurso público e a sua execução envolve múltiplos órgãos públicos e privados, que se articulam na busca de melhores resultados na área da segurança pública e defesa social. Como política com o foco repressivo, visa contribuir com a garantia da ordem pública identificando pessoas que após o devido processo legal e por motivo previsto em norma vigente devam ser alcançadas e conduzidas à prisão, como proteção dos direitos humanos, pois a vítima de um delito também dispõe de direitos e encarrega ao Estado o poder e dever de punir (Nucci, 2016).




    Do exposto, o objetivo do PVPE é empregar as funcionalidades da IA, com algoritmos de reconhecimento de face e de placas em benefício da aplicação da lei, com previsão e prevenção do crime, vigilância e monitoramento, análise de ameaças e avaliação de riscos, investigação e resolução de casos, identificação e captura de criminosos procurados ou suspeitos de crimes (O’Neil, 2020). Cabe lembrar que a impunidade desgasta os direitos humanos semelhantemente aos excessos e abusos de autoridade (Nucci, 2016).




    Busca-se ainda, promover e robustecer a atuação integrada e transversal das forças de segurança, tal como coordenar as ações táticas e operacionais por intermédio da centralização das ações gerenciais, de processos e procedimentos. O videomonitoramento inteligente deve atuar em prol do bem-estar, da qualidade de vida e da sensação de segurança da sociedade, com maior rapidez, controle e harmonia de vários serviços públicos de emergência e urgência em um contexto de atuação multiinstitucional (Bahia, 2020). Deve-se, no entanto, estar atentos à imperfeição humana que tornam comum as violações aos direitos humanos (Nucci, 2016).




    O objetivo, em especial, dessa política é alcançar indivíduos com mandados judiciais em aberto (Brasil, 2020). Em resumo, são indivíduos com mandados de prisão expedidos pelas autoridades judiciárias, inscritas no Cadastro Nacional de Presos, do banco de dados do Banco Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP 2.0), do Conselho Nacional de Justiça. Ressalta-se que a eficiência da ação policial se evidencia com os cumprimentos de mandado (Nicolay; Junqueira; Da Silva, 2019, p. 124).




    Com as novas capacidades tecnológicas do RF e do IA, a SSP (BA) passa a oferecer a análise rápida de elevadas quantidades de dados, solucionando problemas através de aprendizado supervisionado, não supervisionado ou reforçado. A tecnologia de RF trouxe à força de segurança pública, autonomia, praticidade e consciência situacional em um processo que permeia a tríade – tecnologia, pessoas, processos – para mapear as características faciais e, fundamentalmente, detectar rostos com formas geométricas e algorítmicas, visando conceber dias vindouros no qual a tecnologia desempenhe o papel de facilitador em prol de uma sociedade provida de segurança pública, justiça e ideais democráticos (Gama, 2024).




    Constata-se que o uso do videomonitoramento inteligente é apenas um dos elementos que compõe o PVPE do Estado da Bahia. Talvez o emprego do RF na segurança pública seja a parte que mais trouxe repercussões e notoriedades à política. Esse olhar é fundamental, já que os impactos adversos gerados pela criminalidade nos anos passados intensificaram-se, afetando a economia regional, pelo alto índice de morte de pessoas e os elevados investimentos em segurança pública (Nicolay; Junqueira; Da Silva, 2019, p.117).




    Consequentemente, percebem-se os inúmeros desafios para o cumprimento dessa missão do Estado. Não há como avaliar uma política pública sem conhecer as diversas nuances socioeconômicas, culturais e políticas que envolvem o cenário baiano, já que estudos apontam que as mudanças socioeconômicas repercutem nos indicadores de criminalidade, com ênfase, à desigualdade de renda e a geração de possibilidade de local de trabalho que são questões expressivas (Nicolay; Junqueira; Da Silva, 2019, p. 130).




    Cabe revelar que o uso do RF do PVPE convive em um cenário crítico do país. Em 2022, segundo o Anuário de Segurança Pública, o Brasil apresentou: do total dos assassinatos registrados, 76,5% foram com arma de fogo; 74.061 (setenta e quatro mil e sessenta e um) pessoas desaparecidas foram cadastradas; além disso, houve o crescimento da violência contra mulher, com 1.437 (mil quatrocentos e trinta e sete) feminicídios (FBSP, 2023).




    Cabe mencionar que essa política, a priori, é pioneira e responsável por pronunciar a utilização do IA efetivamente para os propósitos de segurança pública no Brasil. Inclusive, no ano de 2019, durante o Carnaval de Salvador a SSP (BA) apresentou ao mundo a primeira prisão de um indivíduo, com mandado da justiça em aberto, com o uso do RF (Vargas, 2022). Essa implementação se torna um marco histórico sem precedente na segurança pública brasileira, já que a Bahia passou a ser o vanguardista para outros entes federados com São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Goiás, Roraima, Acre, Pará, Alagoas, Ceará e Sergipe. Segundo estudos, a nação tem cerca de 200 (duzentos) projetos municipais que aproveitam dessa expertise, para uso com as guardas municipais (Nunes, 2023).




    Ao realizar este preâmbulo se faz necessário apresentar os argumentos que mostram o porquê da pesquisa, como, também, a relevância da temática com a descrição do problema de estudo. Ao adotar os procedimentos científicos pode-se alcançar as respostas para as indagações que instigam a curiosidade de saber como a Segurança Pública se transforma no mundo contemporâneo com o intuito de acompanhar a evolução global. Dessa maneira, delimitou-se como problema de pesquisa, o seguinte:




    Com base nas experiências vivenciadas pela SSP (BA), qual é a utilidade e a relevância do emprego do RF do PVPE como política de segurança pública, para o alcance de procurados e foragidos da justiça no Estado da Bahia, frente aos desafios contemporâneos?




    Na visão institucional, parte-se da premissa de que mesmo existindo oportunidades de melhorias, por atender a coletividade e o bem comum, o uso do RF inerente da IA é uma importante ferramenta à política pública, em especial para captura de foragidos e procurados da justiça, devido a sua capacidade de potencializar as ações da Secretaria de Segurança Pública – SSP (BA) a partir de inovação e de tecnologia às soluções que visam resolver as demandas da população baiana no atual cenário social.




    Nessa circunstância, o objetivo geral foi avaliar a utilidade e relevância do uso do RF do PVPE implementado como política de segurança pública do Estado da Bahia para alcançar foragidos e procurados da justiça.




    Com a intenção de atingir esse objetivo, estabeleceram-se os seguintes objetivos específicos:




    - Entender a concepção do uso da tecnologia autônoma pela SSP (BA), com ênfase, na interoperabilidade, funcionalidades, peculiaridades, capacidade e características;




    - Contextualizar as circunstâncias da implementação do RF na sociedade baiana, a sua relação com os direitos à privacidade e à proteção de dados, bem como, os procedimentos operacionais padrão, ética e intervenção humana na política;




    - Compreender a trajetória do videomonitoramento inteligente, discutindo a respeito dos alvos do sistema e a conexão com o BNMP, além da evolução tecnológica da política de segurança;




    - Analisar o uso do RF do PVPE, expondo as ponderações e recomendações com base na percepção institucional.




    Definiu-se que, para este trabalho acadêmico, o foco da avaliação é construir a visão institucional sobre a política a partir das informações passadas pelos gestores envolvidos, em destaque, a utilidade e a relevância do uso do RF do Projeto para o alcance de foragidos e procurados no estado da Bahia, no período de 2019 ao primeiro semestre de 2024, bem como outros dados que possam contribuir para construção de um novo olhar sobre essa política de segurança pública.




    Na sequência, apresentam-se os argumentos que continuam a demonstrar a relevância e a justificar o estudo, no entanto, com um olhar que revela as suas circunstâncias e especificidades. Coube verificar, nessa análise mais aprofundada, se o uso do RF do PVPE é uma alternativa promissora por atender aos critérios de ineditismo, simplicidade de implementação e potencial de impacto no óbice público (Secchi et al., 2019).




    O estudo contribui com transformações no âmbito das instituições, dos comportamentos e das relações, uma vez que preenche lacunas deixadas por outras pesquisas específicas sobre o tema. Outro fator é por ser inédito, por examinar as potencialidades do RF do PVPE frente as necessidades da segurança pública no contexto da Bahia (Tejadas, 2020).




    Também, por trazer respostas com procedimentos metodológicos sobre como a SSP (BA) acompanha a tendência mundial, se modernizando. Isso ao aplicar o RF com o propósito de ajudar no poder de gerenciamento, coordenação e decisão dos Centros de Operações Integrados (COI), ampliando as alternativas de soluções aos problemas da cidade com resultados relevantes e impacto social, a partir da política (Bahia, 2020).




    Já no viés acadêmico, por avaliar em profundidade essa política que aplica tecnologia autônoma, não apenas com base em fatores tradicionais – eficiência, eficácia e efetividade, mas de forma ampla, sob a égide da percepção dos gestores da SSP (BA).




    Por último, pelo fato do estudo gerar novas inquietações para pesquisas futuras por deixar espaços a serem investigadas. O uso do RF pode contribuir com a sociedade baiana na formulação de outras políticas sociais que visem desestimular o envolvimento dos jovens na criminalidade e para aumentar a presença do Estado nas periferias e comunidades, uma vez que o videomonitoramento inteligente, permanece ligada vinte quatro horas por dia, durante todo ano, em vários pontos da cidade (Pires et al., 2021).




    O local do estudo é o Estado da Bahia por ser, a priori, o ente federado pioneiro nesse modelo de implementação. Adota-se escolhas metodológicas qualitativa, com aporte em dados quantitativos, exploratória e descritiva, com procedimentos técnicos de pesquisa bibliográfica, documental, levantamento de dados e o uso de entrevistas semiestruturadas e de questionários como instrumentos de coletas. Atendendo a premissa prevista, busca-se construir argumentos, com ênfase nas informações centrais de cada elemento da estrutura que compõem essa avaliação em profundidade, pensando no compartilhamento amplo do conhecimento. Nota-se que em Secchi et al. (2019) é exposto que o propósito de uma política pública, no caso do estudo, na área da segurança, não é absolutamente a solução do problema público, mas o enfrentamento e a diminuição.




    A pesquisa está sistematizada em seis seções, a contar por esta introdução, na qual se realiza a exposição do tema, problema de pesquisa, objetivos gerais e específicos, justificativa e sinopse metodológica. A segunda seção é dedicada às perspectivas avaliativas e procedimentos metodológicos. A terceira seção realiza a apresentação da ferramenta tecnológica e a concepção do uso do RF do PVPE, focando nos pré-requisitos, na interoperabilidade, funcionalidades, peculiaridades, capacidade e características.




    Na quarta seção apresenta-se a descrição das circunstâncias da implementação do RF na sociedade baiana, a sua relação com os direitos à privacidade e à proteção de dados; os procedimentos operacionais padrão seguidos pela SSP (BA), bem como, a ética e a importância da intervenção humana nessa política pública autônoma. Na quinta seção, busca-se assimilar a trajetória do videomonitoramento inteligente, discutindo a respeito dos alvos do sistema e a conexão com o BNMP, além da evolução tecnológica da política de segurança.




    Na sequência, a sexta seção onde são feitos os estudos reflexivos críticos, a partir da percepção dos gestores da SSP (BA), com discussões e ponderações, como também, o apontamento de recomendações para a aplicação da supramencionada política pública.




    Por fim, são desenvolvidas as considerações finais da pesquisa, com a apresentação dos resultados sobre a análise da utilidade e relevância da implementação e expansão do Projeto da SSP (BA) que aplica o RF, por IA, em prol da sociedade baiana, assim como os contrapontos, os efeitos e as limitações da pesquisa, como consequência da necessidade de adaptação do sistema de RF no período da pandemia Covid-19, além da desmistificação de narrativas sobre a ferramenta do PVPE do Estado da Bahia.


  


OEBPS/image/cover.jpg
ANTONIO LUIS DOS SANTOS FILHO

; AVALIAGAO DO
"VIDEO-POLICIA EXPANSAQ"

m AUTILIZAGAO DO
; RECONHECIMENTO FACIAL
D DA NA SEGURANGA PUBLICA DA BAHIA









OEBPS/image/conselho.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F.de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simbes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal

Claudia Lambach
Cristiane Wosnia
Eduardo Siqueira Costa Neto

Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Flavia Siqueira Cambraia

Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Glaucia Davino

Hernando Urrutia

zabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

orge Manuel Neves Carrega

osé Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes

Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes

Lidiane Mauricio dos Reis
Ligia Barroso Fabri

ng

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem

Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio

Luiz Gustavo Vilela

Manuela Penafria

Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado

Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos

Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes

Mateus de Moura Ferreira

Mauro Alejandro Baptista y Vedia Sarubbo

Milena de Cdssia Rocha

Mirian Tavares

Mortimer N.S. Sellers
igela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Raphael Silva Rodrigues

Rayane Araujo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Arautjo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Susana Costa

Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto






OEBPS/image/credito.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdio pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagio da editora.

Copyright © 2025 by Editora Dialética Ltda.

Copyright © 2025 by Antonio Luis dos Santos Filho.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Céssia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Coordenadora Editorial
Kariny Martins

Produtora Editorial
Julia Noffs

Controle de Qualidade
Bruno Silva

Capa

Ygor Moretti
Diagramagao

Wallace Santos

i
DIALETICA
EDITORA

n /editoradialetica
@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagdo de Texto
Miguel Sanches

Revisdo

Responsabilidade do autor

Auxiliar de Bibliotecaria
Lafs Silva Cordeiro

Assistentes Editoriais
Luana Consoli

Ludmila Azevedo Pena
Renata Vieira Pontello
Estagiarios

Rayane de Souza Tavares

‘,_/)

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

L“;ﬁ

Dados Internacionais de Catalogagdo na Publicagdo (CIP)

S237a  Santos Filho, Antonio Luis dos.
Avaliagdo do “Video-Policia : Expansdo”: A utilizagdo do reconhecimento
facial na seguranca publica da Bahia [livro eletr6nico] / Antonio Luis dos
Santos Filho. - S&o Paulo : Editora Dialética, 2025.
2000 Kb ; ePUB.
Bibliografia.
ISBN 978-65-270-7136-5

1. Seguranca publica. 2. Videomonitoramento inteligente.
3. Reconhecimento facial. 4. Politicas publicas. I. Titulo.

CDD-364.1

Mariana Brand3o Silva - Bibliotecaria - CRB-1/3150





OEBPS/image/rosto.jpg
| R

By

DIALETICA

EDITORA

Y e\,
Srse

&

1
(5o @

RNV

< '
| /N

RO
N\
N

\gﬂ@\ - .
, QN <79
SRR

‘ybé E‘ .' )

-
\4§

S

o

ANTONIO LUIS DOS SANTOS FILHO

AVALIACAO DO

"VIDEO-POLICIA EXPANSAOQ"

AUTILIZAGAO DO
RECONHECIMENTO FACIAL
NA SEGURANCA PUBLICA DA BAHIA





OEBPS/image/falso-rosto.jpg
AVALIAGAO DO
“VIDEO-POLICIA EXPANSAO”
A UTILIZAGAO DO

RECONHECIMENTO FACIAL
NA SEGURANGA PUBLICA DA BAHIA













